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ESTADO DO PARÁ
DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 141ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e dezessete, às 14:35 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: JOSÉ ROBERTO MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 141ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP. Justificada a ausência da Conselheira Léa Cristina e Arthur Corrêa, o qual se encontra afastado para cursar mestrado.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 139ª ordinária e 140ª ordinária. Aprovadas por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Fernando Albuquerque comunicou que na semana anterior participou de mutirão de execução penal em Itaituba, junto com a Defensora Pública Ana Laura. Que mesmo com o tempo reduzido, conseguiram realizar atendimento em todos os processos pendentes. A Defensora Geral afirmou que Itaituba foi a última comarca escolhida para designação de um novo defensor. Que havia uma demanda de processos reprimida devido à ausência de defensor. Pontuou que em Itaituba não há estrutura alguma e que atualmente a Comarca é uma prioridade da gestão. Que futuramente será designado mais um defensor para atuar lá. Em seguida, o Corregedor Geral comunicou que foi entregue, pela Comissão de Avaliação de Estágio Probatório, a avaliação do Defensor Público Ivo Tiago Barbosa Câmara.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 375/2017 – CSDP
ASSUNTO: Orientações Elaboradas pelo Grupo de Estudos Criminais.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 297/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta as Defensorias Criminais
PROPONENTE: DIRETORIA METROPOLITANA
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
A Defensora Pública Geral fez um breve apanhado sobre o histórico do processo, pontuando que já existe voto da Relatora. Abriu-se a palavra para discussão. O Subdefensor Público Geral afirmou que a proposta substitutiva, constante dos autos, foi encaminhada aos Defensores do núcleo criminal para sugestões, porém só quem se manifestou foi o Defensor Público Fábio Namekata. O Conselheiro Marco Aurélio explicou que já consta voto da Relatora. A Presidente do Conselho afirmou que primeiro seria debatida a proposta da central criminal e após a do núcleo de execução criminal. Perguntou aos Conselheiros presentes se gostariam de ouvir o Coordenador do Núcleo de Defesa Criminal e também o Defensor Fábio Namekata. Todos foram a favor. Passou-se a palavra então ao Defensor Público, André Martins Pereira, por 10 minutos, o qual afirmou que a proposta, do jeito que foi elaborada, apresentava boas vantagens, precisando apenas de alguns ajustes. Que o Dr. Fábio apontou algumas inconsistências na proposta. Que a proposta cristaliza o que está acontecendo na prática. Que vincula os Defensores às suas atribuições específicas. Que define as atribuições das defensorias e prevê as substituições automáticas. Pediu ao Conselho que atentasse às observações do Dr. Fábio Namekata. Em seguida, o Dr. Fábio Namekata pontuou que o projeto original foi elaborado por comissão específica a qual encaminhou à Diretoria Metropolitana. Que a Diretoria Metropolitana realizou algumas alterações que entendeu necessárias em cima do estudo inicial da Comissão e então apresentou a proposta ao Conselho. Que nessa proposta não se aplicava a forma como funciona o Núcleo Criminal. Que ao final da gestão anterior, o Defensor José Adaumir Arruda apresentou uma proposta substitutiva que se adequava ao estudo da comissão e à realidade do núcleo. Que sua manifestação se dá em cima da proposta substitutiva. Que propõe a supressão das visitas carcerárias constantes por parte do núcleo de inquéritos policiais. Propõe alteração de nomenclatura das defensorias, adaptando-se à Resolução 172. Em seguida, afirmou que a demanda da vara militar passou a atender criminal e cível. Que apesar de sua defensoria ser exclusivamente criminal, o mesmo tem atendido demandas cíveis/fazenda na referida vara. Que sua defensoria precisa ser melhor tratada. Que pensou na possibilidade de ser alterada a atribuição de sua defensoria, para que passe a abarcar também as causas de fazenda, passando a se denominar “4ª defensoria pública criminal especializada e de fazenda pública”. Que deve ser definido como será feita a divisão de 4 juízos da vara do júri para 3 defensorias públicas. Que propôs a publicação anual da escala de plantão, do mês de março até o mês de fevereiro do ano seguinte. Que escolheu o mês de março por ser um mês que não normalmente não há feriados. Que hoje a escala é feita semestralmente. Pontuou que no substitutivo, consta uma substituição automática do plantão, o que considera um absurdo. Falou ainda sobre a substituição automática limitada. Que em sua proposta, resgatou dispositivo da proposta inicial, com a seguinte redação:  “as substituições automáticas ficam limitadas a 30 dias consecutivos, improrrogáveis, podendo haver mais de um período de substituição automática por ano, desde que respeitado o interstício de 60 dias”. Que propôs ainda, alteração na forma de substituição das criminais especializadas, as quais totalizam 5, sendo que a primeira substitui a segunda, a segunda substitui a terceira e assim sucessivamente. Que há apenas uma ressalva com relação a Dra. Mônica Palheta, a qual não se sente confortável em responder pela Vara de Crimes contra a Criança e o Adolescentes. Que ele mesmo poderia fazer essa substituição, caso o Conselho concordasse. Finalizada a fala do Dr. Fábio Namekata, a Defensora Pública Geral pontuou a necessidade de frisar que as resoluções não são imutáveis. Quanto às varas de tribunal de júri, sugeriu que a 1ª Defensoria cumule com a 2ª, a 2ª com a 3ª e a 3ª com a 4ª. O Corregedor Geral afirmou não se sentir seguro para aprovar a proposta do modo como está escrita, não obstante o modelo de núcleo criminal na capital ser quase o ideal, visto que há praticamente a correspondência entre varas e defensorias públicas. Afirmou, porém, que essa correspondência é um luxo que não é a realidade atual da Defensoria Pública. Que por outro lado, não quer obstar a votação. Por fim, solicitou vista dos autos. O Conselheiro Fernando Albuquerque sugeriu a cisão entre as propostas do núcleo de defesa criminal e da execução penal. A Defensora Pública Geral concordou com a sugestão, determinando a cisão da proposta e concedendo vista coletiva aos presentes. O Conselheiro Vladimir Koenig, acerca das vinculações das defensorias às varas, pediu ao Conselho que respeitasse a atual disposição da vara de atuação de cada defensor, tendo em vista ter sido resultado de uma escolha anterior pela antiguidade e que já leva em consideração impedimentos que alguns defensores têm perante varas específicas. Afirmou também que 1 (um) defensor para cada vara criminal dá para fazer um trabalho excelente. Que quando for rediscutido na próxima sessão, sugerirá que se crie uma regra de que mensalmente as listas de presos sejam revistas pelos defensores sobre a atuação quanto à custódia e cautelar, se merece um habeas corpus. Que essa sugestão não é no sentido de obrigar o defensor a recorrer, mas que seja uma forma de verificar a situação de cada processo constantemente. Que é uma obrigação mínima de quem atua nessas defensorias. O Conselheiro Robério afirmou que a forma atual de trabalho, de 1 (uma) defensoria por vara, é realmente o ideal. Que pensou na possibilidade de se criar defensorias com atribuições gerais, as quais seriam a entrada na 3ª Entrância, para sanar essas lacunas. Que o número de defensorias deve ser no mínimo o número de varas criminais. Que se deve ter uma atenção maior aos presos provisórios. A Dra. Jeniffer afirmou que 42% dos presos do estado são provisórios. Que a Defensoria Pública não pode se omitir. Que quanto mais rotinas forem criadas para reforço dessa atuação, melhor. SUGESTÕES PARA A PROPOSTA NUDEC: A Dra. Jeniffer pediu para consignar na ata a inclusão da cláusula de transição, a qual também foi incluída na resolução do cível, com relação às cumulações, deixando condicionada à regulamentação que o Conselho fará futuramente. Pediu para registrar também a sua sugestão em relação à nova vara do júri, para que esta seja diluída entre os 3 titulares de defensorias do tribunal de júri. A Dra. Jeniffer determinou que fosse consignada a sugestão para a proposta do Núcleo de Defesa Criminal (NUDEC), para análise posterior acerca da atribuição dos defensores do conhecimento quanto à expedição das guias de recolhimento e internação. O Conselheiro Vladimir sugeriu que fosse delimitado pelo menos um dia de atendimento ao público durante a semana, para cada defensor. O Dr. Fábio Namekata afirmou que pode haver aumento de atribuições e não diminuição. Que na resolução aprovada, o mínimo já será estabelecido. Que futuramente, se for o caso de aumentar as atribuições, deverá ser realizado um estudo. Em seguida, passou-se à discussão das defensorias de execução penal. A Defensora Pública Geral perguntou se todos receberam a nova proposta referente à execução penal, apresentada pela Coordenação do Núcleo de Execução Penal, a qual segue anexa a esta ata. Todos responderam afirmativamente. Dando continuidade, a Defensora Geral questionou se a Defensoria poderia manter a atribuição de assumir a execução em todo o Estado, se é viável e de que forma se daria. Que traz essa discussão ao Conselho. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que na criação do núcleo de execução penal, foi apresentado um projeto para atendimento a todas as unidades prisionais do Estado. Que a execução penal no estado do Pará era feita na capital do Estado. Que é favorável à atuação do defensor de execução penal também no interior do estado. Que essa atuação seria possível se houvesse estrutura para tal. A Defensora Pública Geral afirmou que um dos eixos de prioridade de atuação é o atendimento às pessoas encarceradas. Que os investimentos serão efetuados na referida área. Que a nomeação de assessores já está no cronograma. Que a lotação desses assessores será decidida com base nas prioridades. O Conselheiro Francisco Robério afirmou da necessidade de se delimitar as atribuições. Que vê dificuldade em deixar um núcleo com atribuição em todo o estado, porque fica difícil ter controle. Que considera, porém, que tais defensores poderão se deslocar e realizar mutirões. Que o NUDEP (Núcleo de Execução Penal) poderá dar suporte aos defensores do interior. O Conselheiro Marco Aurélio concordou com a pontuação do Conselheiro Robério. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que o núcleo de execução penal é sui generis. Que existem casos que o preso é deslocado para o interior do estado e que não se pode aguardar o defensor do interior. Que é necessário que o Defensor da capital possa atuar nos processos do interior. O Representante da ADPEP, Sérgio Sales, substituindo o Dr. Fábio Namekata, pontuou da necessidade de se designar defensores de referência no NUDEP e no NAECA no interior do estado. A Defensora Pública Geral afirmou que pode amadurecer o texto no sentido de que o defensor do NUDEP tenha a possibilidade de atuar no interior do estado, e que deverá dar suporte técnico aos defensores que atuam no interior. O Conselheiro Vladimir afirmou que a responsabilidade do defensor de conhecimento não pode acabar quando ele recorre ou deixa de recorrer. Que o defensor de conhecimento deve velar pela expedição das guias de recolhimento e de internação. Que se a pessoa é condenada e não é expedida a guia, não haverá execução. Pontuou que a proposta avança e retrocede em vários pontos. Primeiramente, afirmou que se deixa de ter um defensor de referência nas casas penais. Que no momento em que não há mais uma lista de pessoas sem processos nas casas penais, deve-se ter um controle muito mais rígido. Que o defensor do conhecimento deverá ficar atento e, nesse sentido, deverá ter mais essa atribuição, velando pela expedição da guia, tanto a definitiva quanto a provisória. O segundo ponto foi no tocante ao art. 21, §1º/§2º da nova proposta. Frisou a necessidade de definir melhor qual o procedimento, o funcionamento da escala. A Coordenadora do NUDEP, Dra. Vanessa Araújo, afirmou que sabe da realidade de que há pessoas encarceradas que não têm processo. Que será escalonado também o chamado “setor de prejuízo”, que são as pessoas presas sem processo. Que será realizada pelos defensores públicos a checagem da lista de presos e não de processos. Que será escalonado também quem terá essa responsabilidade. A Dra. Eliana Vasconcelos pediu a palavra para expor que realizou um levantamento do hospital de custódias. Que é uma casa com muita especificidade em relação à tramitação de processos. Decidiu-se então pela distribuição desses processos diretamente à Defensoria a qual a Defensora Eliana Vasconcelos é titular. Nesse sentido, o Subdefensor Geral sugeriu a seguinte alteração no art. 21, §4º. “Os processos de execução originados de sentenças absolutórias impróprias, com aplicação de medida de segurança, por sua especificidade e quantitativo, serão distribuídos à 2ª Defensoria Pública de execução penal”. Em seguida, sugeriu a seguinte redação para o §6º do mesmo dispositivo: “Nos casos de impedimento e suspeição do Defensor Público Natural, a causa/assistência/processo será encaminhada a Coordenação do NUDEP, para que seja redistribuída”. Em seguida foi discutida a redação do art. 23, parágrafo único. O Conselheiro Vladimir questionou à Coordenadora do NUDEP se haverá vinculação apenas a processos e se as audiências não serão vinculadas. A Coordenadora respondeu afirmativamente. O Conselheiro Robério afirmou, em defensorias de outros três estados, os defensores vinculados ao núcleo de presos provisórios que realizam as visitas. Que deve ser definida qual a atribuição do defensor de conhecimento e o de execução penal acerca das visitas carcerárias. O Conselheiro Vladimir afirmou que, com o novo formato do núcleo, deve ser repensado se os defensores da execução penal deveriam entrar na escala geral de inspeção, que se trata de incursão dos defensores dentro do estabelecimento, verificar as condições da cadeia. Que o defensor vinculado ao processo deverá realizar a visita. No tocante à visita, a Dra. Vanessa afirmou que o modelo atual, de ter um defensor de referência na casa penal, entrou em colapso pela realidade fática. Que o maior interessado na visita fica muito prejudicado com o procedimento atual. Que a maioria das casas penais são de custódia masculina. Que o trânsito e a flutuação da população masculina é constante e rápido. Que não há uma situação de permanência dos assistidos em uma mesma casa penal. Que muitas vezes o defensor se debruça em questões burocráticas, com muita dificuldade para se obter uma documentação específica, e quando se chega ao ponto de peticionamento, o assistido já foi transferido. Que também não há possibilidade de realizar o controle dos presos. Que há dez casas penais sem atuação da Defensoria Pública. Que não há defensor de referência nas centrais de triagem. O Conselheiro Vladimir esclareceu então que o defensor responsável pelo processo fica responsável pela visita. Afirmou ainda que a redação permite a interpretação de que poderá ser por escala e por vinculação do processo. Que precisa ser trabalhada a redação do art. 25, para ficar bem claro de que não será feito por escala. Em seguida, a Dra. Vanessa afirmou que os veículos do NUDEP ficariam disponíveis para as visitas. Que as visitas serão semanais. Que o art. 25 fala “sempre que necessário”. O Conselheiro Vladimir afirmou que é o momento de incorporar. Sugeriu alteração no art. 25, §1º, para que conste “quinzenalmente” e não “ao menos duas vezes ao mês”. Que essa é uma questão técnica. Que também deve existir a constância da presença da Defensoria Pública. Que realizar visitar a cada quinze dias não é a mesma coisa que ir duas vezes ao mês, tendo em vista que é possível visitar a casa penal dois dias consecutivos e depois só ir novamente no mês seguinte. Quanto à questão do atendimento, que é feito semanalmente, deve-se estabelecer a regra. A Dra. Jeniffer apontou a necessidade de sistematizar a questão da triagem, para não ter formação de fila. A Dra. Vanessa afirmou que tenta escalonar para que fiquem dois ou três defensores atendendo em casa dia da semana, sem coincidir os dias. Que excepcionalmente, foi aberto atendimento a todos os dias. O Conselheiro Vladimir sugeriu que fosse delimitado pelo menos um dia de atendimento ao público durante a semana, para cada defensor. O Corregedor Geral afirmou que há um provimento da Corregedoria que determina que o Defensor diga qual o dia do seu atendimento. Em seguida, com relação aos dispositivos constantes nas disposições transitórias da proposta do NUDEP, o Conselheiro Vladimir afirmou que, como ficou definida a vacatio legis em noventa dias, a distribuição poderia ser imediata e não gradual. Se houver algum problema técnico, estende-se o prazo. Que no momento de implantar o novo sistema, deve-se trocar de uma vez. Em seguida, com a palavra a Dra. Eliana, esta pediu que fosse recomendado aos defensores do interior a expedição das guias de internação. A Dra. Jeniffer sugeriu o encaminhamento à votação, da proposta substitutiva apresentada pelo Núcleo,  com as alterações de redação sugeridas durante a sessão, se não houver divergência por parte dos Conselheiros presentes. Falou ainda da questão da atribuição para atuar em todo o estado, porém sem a obrigatoriedade de assumir a responsabilidade pela execução no interior. Questionou como ficaria a redação. Considera importante que conste expressamente essa possibilidade. O Conselheiro Fernando pontuou que devem ser alteradas as expressões “competência” por “atribuição” na Resolução. Finalizadas as discussões, passou-se à fase de votação. Todos os Conselheiros votaram pela aprovação da proposta substitutiva, com as alterações sugeridas durante a sessão. Resultado 7x1. Fica acolhida, por maioria de votos, a proposta substitutiva referente à regulamentação do Núcleo de Execução Penal – NUDEP, apresentada pela Coordenação do referido Núcleo, com as alterações apontadas pelo Conselheiro Vladimir na presente sessão, o qual também elaborará a redação final. Vencida a Relatora, a qual votou pela aprovação integral da proposta apresentada pela Diretoria Metropolitana. Registra-se que o Conselheiro Fernando não vota pois não estava presente na sessão em que foi lido o relatório.
2.1.2) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 361/2016 – CSDP
ASSUNTO: Consulta Sobre a Resolução CSDP Nº 151/2016, que regulamenta o Requerimento e a Execução de Honorários
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ANDRÉ MARTINS PEREIRA – COORD. DO NÚCLEO DE DEFESA CRIMINAL
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
Em discussão, o Subdefensor Público Geral concordou com os termos do voto do Relator, apenas sugerindo alteração para que conste o termo “à coordenação” no lugar “à coordenação cível”. Os demais Conselheiros acompanharam a sugestão, à unanimidade. Dessa forma, fica determinado o envio da resposta ao interessado, com cópia à Diretoria Metropolitana e à Diretoria do Interior, para ciência, nos seguintes termos: “O defensor público, caso tenha atribuição exclusivamente penal, coletará o título original (líquido, certo, e exigível formado no juízo criminal, devidamente assinado, com informações sobre endereço do devedor, CPF, do devedor e demais qualificações constantes dos autos originários), e encaminha-lo-á, mediante memorando à coordenação, para que seja distribuído o expediente como execução, tendo como parte exequente a Defensoria Pública, contando como atendimento para fins de compensação, segundos as normas regimentais. O defensor público com atribuições cíveis e penais deverá providenciar a execução do título, mediante o juízo competente”.
2.1.3) PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O Conselheiro solicitou renovação do prazo, tendo sido deferido pela Presidente do Conselho.
2.1.4) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 369/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentação das Atribuições do Núcleo Metropolitano de Ananindeua
PROPONENTE: CÁSSIO BITAR VASCONCELOS – COORDENADOR DO NÚCLEO DE ANANINDEUA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
Com a palavra o Relator, este afirmou que a estrutura da proposta seguiu a linha da proposta do Núcleo do Tapajós e de Icoaraci. Entende que a proposta prejudica as defensorias criminais. Que entende necessário o remanejamento de uma defensoria para a área criminal de Ananindeua. O Corregedor propôs a alteração da Defensoria Pública de Altamira para Ananindeua. O Dr. Fábio Namekata afirmou que existe uma Defensoria extinta e com cargo vago, por equívoco na 172, que poderia ser utilizada para Ananindeua. Em seguida, o Conselheiro Walter apresentou novo voto, o qual se transcreve na íntegra:
“1- RELATÓRIO.
Trata-se de proposta de Resolução para regulamentação das atribuições dos órgãos de atuação do Núcleo Metropolitano de Ananindeua, encaminhada pelo anterior Coordenador do Núcleo Metropolitano de Ananindeua.
Em síntese, a proposta centra-se em 3 (três) pontos principais:
- Acréscimo ao art. 59 do Regimento Interno do Núcleo Metropolitano: que passaria a ter a seguinte redação: “As Defensorias Públicas para o desempenho eficaz de suas atividade institucionais estão divididas em Núcleo Referenciais, Metropolitanos, Distritais, Especializados e Regionais.”;
- Criação ao Regimento Interno do art. 66-A, que trata do Núcleos Metropolitanos nos mesmos moldes do que tratado os Núcleos Distritais, cuja previsão está no art. 66; e
- Criação dos anexos I e II ao Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado, que detalha as distribuía as atribuições dos órgãos de atuação em 6 (seis) DPs Cível, 1 (uma) DP de Infância e Juventude e 5 (cinco) DPs Criminais. 
Quanto à forma da resolução, a proposta não é diferente da que já foi discutida e votada quando da regulamentação do Núcleo Regional do Tapajós e o Núcleo Distrital de Icoaraci, na qual, a definição sobre atribuições dos órgãos de atuação e os casos de substituições automáticas são reguladas pelos anexos, permitindo maior flexibilidade no caso de alterações.
2- FUNDAMENTO.
Inicialmente destaco que, nos termos do que está previsto no § 1º do art. 102, Lei Complementar nº 80/94, cabe ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública:
Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.
§ 1º Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública, sem prejuízo de outras atribuições.
Atualmente, na Comarca de Ananindeua funcionam 11 (onze) Varas do Juízo Singular, sendo 4 (quatro) afetas a feitos de natureza cível, 1 (uma) ligada às demandas envolvendo infância e juventude, 5 (cinco) de natureza criminal e 1 (uma) para as demandas que envolvam violência doméstica e familiar.
Pela simples analise do atual quadro acima mencionado, é possível observar que em essência, desconsiderando a natureza especializada da matéria, temos 5 (cinco) Varas Cíveis e 6 (seis) Varas Criminais.
Nada obstante, vejo que a proposta de Resolução prevê apenas 5 (cinco) DPs Criminais, deixando para a designação a atuação junto à Varas do  Júri e às Varas dos Juizados Especiais, que destaco são (6) seis.
A solução para tão impasse, por obvio, não passa em transformar uma das DPs Cíveis em DP Criminais, pois aquelas já são insuficientes para atender a demanda da 2º maior cidade do Estado do Pará. Na verdade, para amenizar a problemática sofrida pelo  criminal de Ananindeua é necessário criar mais uma DP para a área, que entendo deverá ficar vinculado a atuação na 6º Vara Criminal de Ananindeua, atual vara privativa do júri.
A criação de mais uma DP Criminal para o Núcleo Metropolitano de Ananindeua é perfeitamente possível, pois quando da edição da Resolução 172, a 7ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis foi declarada extinta pelo art. 31. Vejamos:
Art. 31. Ficam declaradas em extinção as seguintes Defensorias Públicas:
I – 1ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis;
II – 2ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis;
III – 3ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis;
IV – 4ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis;
V – 5ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis;
VI – 6ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis;
VII – 7ª Defensoria Pública dos Juizados Especiais Cíveis.
Mesmo sendo extinta, a 7º Defensoria Pública do Juizado Especial continuou constando como uma DP no anexo II, que relaciona as Defensorias Públicas de 3ª Entrância. 
Assim, considerando a existência de necessidade de mais uma DP Criminal para o Núcleo Metropolitano de Ananindeua e a existência de um cargo vago, voto pela aprovação da proposta de resolução com os acréscimos da 6ª DP Criminal com atuação específica no feitos afetos ao Tribunal do Júri, alterando-se consequentemente a tabela I e II do anexo II, cuja redação passo a transcrever:
TABELA I
ORGÃO DE ATUAÇÃO
ATRIBUIÇÃO
6º DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL
ATENDIMENTOS E ACOMPANHAMENTO  DE PROCESSOS AFETOS A 6º VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA
TABELA II
ÓRGÃO DE ATUAÇÃO 
SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA
6º DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL
5º DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL
3- CONCLUSÃO.
Ante o exposto, voto aprovação da proposta de Resolução nº 369/2017 com as alterações acima pontuadas.
É o voto.”
Em seguida, o Corregedor Geral passou à leitura de seu voto-vista:
“I- DO PEDIDO 
O proponente buscando o aperfeiçoamento da organização e da divisão de atribuições das Defensorias Públicas do Núcleo Metropolitano de Ananindeua apresentou proposta de resolução a fim de regulamentar a divisão das atribuições das 12 Defensorias Públicas atualmente existentes no núcleo. 
É o relatório. 
Analisando a proposta de resolução apresentada, verifica-se existir dispositivo delegando poderes para o Defensor Público Geral realizar alterações na divisão de atribuições proposta, o que entendo ser totalmente inviável, visto que transfere atribuição específica do Conselho Superior ao Defensor Público Geral, enfraquecendo totalmente os poderes deste Conselho, visto que dá ao DPG poderes para unilateralmente e discricionariamente alterar a divisão de atribuições votada pelo colegiado. 
Neste ponto, sugiro a supressão do §1° do art. 5° da proposta, devendo os demais parágrafos do artigo 5° serem renumerados. 
Outro dispositivo que merece melhor análise é o §5° do art. 5°, que prevê a designação de Defensores Públicos para atuar no núcleo de Ananindeua sem a existência do respectivo órgão de Defensoria Pública. 
Com relação a este segundo ponto, entendemos ser ilegal o referido dispositivo, visto que o Defensor Público atua de acordo com o cargo em que esteja lotado. As atribuições de atuação pertencem ao cargo, atuando o Defensor Público apenas nos limites do cargo em que esteja lotado. 
Atualmente, no município de Ananindeua existem 12 cargos de Defensor Público, devendo os mesmos atenderem toda a demanda do município, não podendo uma demanda não estar associada a um dos cargos. Note-se que a insuficiência de cargos no município não autoriza a exclusão de demandas de suas atribuições. 
Cabe ao Conselho organizar e dividir as atribuições das Defensorias, devendo ao Defensor, por outro lado, no exercício de suas atribuições, organizar o atendimento, identificando as demandas mais urgentes a serem atendidas, posto que é de conhecimento deste Conselho o número diminuto de cargos de Defensor existentes no município de Ananindeua frente a demanda que procura os serviços do órgão neste município. 
Para atendimento dos Juizados Especiais, penso que até que sejam criadas Defensorias Públicas especializadas na área, deve a demanda dos Juizados Especiais Cíveis ser distribuída entre as Defensorias Cíveis, enquanto que a demanda dos Juizados Especiais Criminais deve ser distribuída entre as Defensorias Criminais, equitativamente. Neste ponto, vale destacar que a atual Defensora Pública Geral determinou a suspensão do atendimento das causas de menos de 20 salários mínimos, assim como podem as causas que tenham valor entre 20 e 40 salários serem ajuizadas na Justiça Comum, diminuindo a demanda da Defensoria Pública junto aos Juizados Cíveis. 
Ultrapassado o segundo ponto, este relator entende necessário uma análise mais acurada sobre o dispositivo do art. 6° da proposta. 
Entendo não ser esta resolução o local adequado para se tratar de regras gerais de visita carcerária, visto que estas regras tem aplicação a todas as Defensorias do Estado, razão pela qual entendo que tais dispositivos devem ser suprimidos da resolução. 
No caso das visitas carcerárias, o tema já vem sendo discutido na proposta de regulamentação dos núcleos criminais, sendo, inclusive, previsto mais de um modelo de visita carcerária a de entrevista pessoal com o preso sobre sua situação jurídica e a de inspeção sobre as condições gerais do encarceramento. 
Por fim, analisando os anexos da proposta, verifico que a organização das Defensorias Cíveis nada traz de novo ao atual funcionamento das mesmas, as quais atuam em todas as varas cíveis do judiciário local, funcionando seu atendimento através de escalas de atendimento e audiências a ser realizada pela Coordenação, assim como pela distribuição dos processos com vista. 
Mesma situação da Defensoria Pública da Infância, que continuará a atuar vinculada a vara da infância local. 
Por outro lado, sério problema apresenta a organização das Defensorias Criminais, que a proposta tenta regulamentar a atuação por vara, vinculando as Defensorias a uma vara criminal, copiando o modelo de atuação criminal da capital. 
Ocorre que, ao contrário da estrutura da Defensoria Pública da Capital, que possui número de Defensorias Públicas Criminais correspondente ao número de varas judiciais, a estrutura da Defensoria Pública Criminal de Ananindeua é menor do que número de varas, não permitindo a vinculação buscada pela proposta em análise. 
Para que se faça a vinculação desejada, necessário se criação de mais uma Defensoria Pública Criminal no município de Ananindeua, contrário, deverá o sistema adotado ser nos mesmos moldes do atendimento cível, com realização de escalas de atendimento e audiências e divisão equitativa de processos, independente das varas onde os processos tramitem. 
Ante o exposto, voto pela extinção da 3a Defensoria Pública Criminal do Município de Altamira, para criação da 6a Defensoria Pública Criminal de Ananindeua, com a sua vinculação a 6a Vara Criminal de Ananindeua. 
É o voto”.
Finalizada a leitura, o Corregedor afirmou que existem 12 Defensorias em Ananindeua: 5 Defensorias criminais para 6 Varas; 6 Defensorias Cíveis para 6 Varas; e 1 Defensoria da Infância para 1 Vara. Afirmou, porém, que não há 1 Defensoria para Juizado, porém há defensor atuando, sendo o Defensor Rossivagner. Que o referido defensor poderia sair do juizado e responder por 1 defensoria que passará a existir. O Conselheiro Robério lembrou que a vaga a ser criada já é ocupada na prática pelo Defensor Público Domingos. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que, nesse sentido, o Dr. Rossivagner ficaria sem defensoria para atuar. Em seguida, em discussão acerca da atuação nos juizados especiais, a Defensora Geral afirmou que ficou sabendo de uma possível condenação, em ação civil pública, da Defensoria Pública por falta de atuação da defensoria no juizado criminal de Ananindeua. Após discussão, a Presidente do Conselho determinou a baixa dos autos em diligência para as seguintes providências: a) verificar a questão da Ação Civil Pública; b) verificar o volume de atuação do juizado criminal em Ananindeua; c) incluir as defensorias que são coordenadas pelo núcleo setorial; d) verificar a questão da Defensoria extinta que consta na Resolução 172.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente em exercício agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:38 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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